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A produção de ânforas na costa 
ocidental atlântica: o caso do estuário 
do Tejo
Elisa de Sousa. Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa
João Pimenta. CEAX – Centro de Estudos Arqueológicos de Vila Franca de Xira/
Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa
Ana Margarida Arruda. Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa Elisa de Sousa, João Pimenta y Ana Margarida Arruda

1. INTRODUÇÃO

A área centro atlântica do território actualmente português e, em particu-
lar, o Estuário do Tejo (�g. 1), desempenhou um papel estratégico no quadro 
dos contactos comerciais a larga escala desde, pelo menos, o �nal da Idade 
do Bronze. O Tejo, sendo o maior rio da Península Ibérica, foi vital enquanto 
via de comunicação preferencial com as áreas mais interiores, ricas em es-
tanho. Por outro lado, o próprio estuário proporciona importantes recursos 
quer do ponto de vista da potencialidade agrícola, quer ao nível dos recursos 
auríferos das suas águas, celebrados ainda por autores do período romano. 
Estes terão sido os principais factores que justi�caram a �xação precoce de 
grupos fenício-ocidentais na região, sendo esta a primeira área do litoral por-
tuguês a ser aglutinada pela esfera colonial fenícia (Arruda 1999-2000, 2005; 
Sousa 2018).

Durante a Idade do Ferro, os principais núcleos de povoamento do es-
tuário localizam-se quer na sua foz, como é o caso da colina do Castelo de 
São Jorge (Lisboa) e da Quinta do Almaraz (Almada), quer na área mais in-
terior (Chões de Alpompé, Alcáçova de Santarém, Alto do Castelo, Porto 
do Sabugueiro, Eira da Alorna, Alto dos Cacos) (�g. 2). Com efeito, a dinâ-
mica do povoamento durante o período orientalizante (séc. VIII a VI a.C.) 
concentra-se sobretudo ao longo das margens do Tejo (Arruda et al. 2017a), si-
tuação que se altera a partir de �nais do século VI a.C., com o alargamento 
da malha ocupacional também para as áreas mais ocidentais da Península de 
Lisboa (Sousa 2014, 2017).

Ao longo do 1º milénio a.C., os contactos comerciais desta área ocidental 
atlântica com o sul peninsular foram relativamente inconstantes. Enquanto 
que durante o período orientalizante se veri�ca a existência de uma quanti-
dade ainda signi�cativa de importações, apesar de estarem re�etidas sobre-
tudo em recipientes anfóricos produzidos da área de Málaga, a partir de �nais 
do século VI a.C., a importação de produtos alimentares e seus respectivos en-
vases parece tornar-se progressivamente mais esporádica (Sousa 2014), assis-
tindo-se, aparentemente, a uma verdadeira quebra dos contactos comerciais 
entre a segunda metade do século IV e os meados do século II a.C. É apenas 
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a partir deste momento, com a reintegração desta 
área geográ�ca nos circuitos comerciais de larga es-
cala já na esfera da conquista romana, que se volta 
a veri�car um aumento, agora verdadeiramente ex-
ponencial, da importação de produtos alimentares 
e de cerâmicas de mesa, de cozinha e de armaze-
namento, fabricados quer no Mediterrâneo Central 
quer no sul da Iberia (Pimenta 2005).

Ainda assim, e ao longo de toda a ocupação sidé-
rica, a área do Estuário do Tejo apresenta uma pro-
dução cerâmica verdadeiramente extraordinária. A 
implantação, desde os �nais do século VIII ou iní-
cios do século VII a.C., de tecnologias, estruturas e 
modos de produção de marcado cariz orientalizante 
é claramente evidente, pelo menos na área de Lis-
boa / Almaraz (Sousa 2015). A produção cerâmica 
desta área é de boa qualidade e bastante diversi�-
cada, englobando não só contentores anfóricos, 
mas também cerâmica de engobe vermelho, cerâ-
mica cinzenta, cerâmica pintada e cerâmica comum 
(Sousa 2015).

No âmbito deste trabalho, cabe destacar a pro-
dução de vários tipos de contentores anfóricos, 

que totalizam centenas de exemplares destinados, 
aparentemente, a circuitos de distribuição de es-
cala regional (Sousa e Pimenta 2014): a fase ini-
cial caracteriza-se pela reprodução dos protótipos 
desenvolvidos no sul do território peninsular (grosso 
modo tipos Ramon Torres 10.1.1.1 e 10.1.2.1), que, 
contudo, exibem já algumas características mor-
fológicas próprias (per�s de bordo e uma maior 
amplitude dos diâmetros); a partir de momen-
tos avançados do século VI a.C. e, sobretudo, do 
século V a.C., assiste-se, no âmbito das produções 
taganas, a uma notável diversi�cação formal destes 
recipientes (�g. 3). Para a génese destas diferentes 
morfologias, que surgem a partir dos meados do 1º 
milénio a.C. no Estuário do Tejo, é equacionável a 
in�uência externa, provavelmente de novas morfo-
logias que surgem, quase simultaneamente, no sul 
da Andaluzia ou mesmo na área da Extremadura 
espanhola. Contudo, o peso das tendências evo-
lutivas locais, em franco desenvolvimento desde o 
século VII a.C., terão sido seguramente estrutu-
rantes na con�guração destas novas morfologias 
(Sousa 2014; Sousa e Pimenta 2014).

Figura 1. Localização do Estuário do Tejo na Península Ibérica
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1.1. História das investigações

O reconhecimento da dimensão, diversidade e im-
portância das produções anfóricas do Estuário do 
Tejo ocorreu apenas em momentos bastante recen-
tes. Com efeito, e até há relativamente pouco tempo, 
a investigação desenvolvida nesta zona procurou 
sistematicamente enquadrar as morfologias aqui 
identi�cadas no quadro dos elencos tipológicos 
pré-estabelecidos para as ânforas do Mediterrâneo 
Central e da zona meridional do Extremo Ocidente. 
Esse enquadramento, quase sempre forçado dadas 

as características particulares exibidas pelas produ-
ções taganas, resultou na identi�cação de tipos raros 
entre os conjuntos da região, cuja presença di�cil-
mente se conseguia interpretar de forma coerente, 
sobretudo considerando os dados disponíveis sobre 
a circulação e redes de distribuição de tais produtos. 
É o caso, por exemplo, de certos fragmentos classi-
�cados de acordo com o tipo 1.3.2.4 de Ramon Tor-
res (1995), uma produção típica da área de Villaricos 
durante o século V a.C. e de difusão muito restrita 
(Ramon Torres 1995: 172-173 e 601), ou dos tipos 
2.1.1.1 e 3.1.1.1 da mesma tipologia, produzidas na 
zona de Cartago e de Malta entre a segunda metade 

Figura 2.  Localização 
dos sítios citados 

no texto
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do século VIII a.C. e a centúria seguinte (Barros e 
Soares 2004: 344; Pimenta et al. 2005: 324; Filipe 
et al. 2014). Grande parte destas classi�cações fo-
ram propostas considerando unicamente simili-
tudes que se veri�cavam em termos morfológicos, 
ignorando outros aspectos cabalmente importantes, 
como é o caso das dimensões e das características fí-
sicas das pastas desses mesmos recipientes.

A verdade é que a esmagadora maioria das ân-
foras de cronologia sidérica que têm sido recolhidas 
no Estuário do Tejo correspondem a produções re-
gionais que assumem características singulares, que 
poderão, por vezes por mera coincidência ou como 
consequência de efectivos contactos supra-regio-
nais, exibir semelhanças com morfologias mais tí-
picas da área mediterrânea e do sul do território 
peninsular. O reconhecimento da complexidade e 
originalidade destas produções regionais obrigou 
à criação recente de uma tabela tipológica própria 
que pretendia sistematizar estas produções, tendo 
sido de�nidos sete tipos principais (Sousa e Pi-
menta 2014). Esta proposta de seriação morfológica, 
que deverá ser continuamente revista e reformulada 
à luz de futuros dados arqueológicos que permitam 
uma melhor caracterização e de�nição dos tipos fa-
bricados no Estuário do Tejo ao longo do 1º milénio 
a.C., é, de momento, a única base disponível para a 
classi�cação destas produções, tendo contribuído 
decisivamente para a distinção e individualização 
das ânforas taganas da Idade do Ferro.

2. PRODUÇÕES ANFÓRICAS E 
CENTROS PRODUTORES

O estudo das produções anfóricas do Estuário do 
Tejo é ainda bastante recente, revestindo-se, con-
sequentemente, os dados aqui apresentados de um 
carácter ainda bastante preliminar. A observação 
macroscópica das pastas dos contentores que são 
considerados como produtos desta região dividem-
-se, até ao momento, em dois grandes grupos, sendo 
o primeiro atribuível à foz do estuário (área de Lis-
boa / Almaraz) e o segundo a uma zona mais inte-
rior, possivelmente na área de Muge.

2.1. As ânforas: tipologia, cronologia e marcas

2.1.1. A foz do Estuário do Tejo (Lisboa/Almaraz)

A origem das produções anfóricas taganas remonta a 
momentos relativamente antigos da Idade do Ferro, 
situados pelo menos a partir do século VII a.C. e se 
não mesmo já dos �nais da centúria anterior (Sousa e 

Pimenta 2014), estando muito provavelmente relacio-
nada com a �xação de grupos fenício-ocidentais na 
região do Estuário do Tejo. Com efeito, as primeiras 
morfologias aqui fabricadas procuraram reproduzir 
os modelos vigentes no sul do território peninsu-
lar, enquadráveis no tipo 10.1.1.1 e 10.1.2.1 de Ramon 
Torres (1995), tendo sido designadas como Tipo 1 do 
Estuário do Tejo (Sousa e Pimenta 2014: 305-306). As 
formas exibem, contudo, algumas características sin-
gulares, particularmente ao nível do diâmetro dos 
bordos, que são, com frequência, signi�cativamente 
mais amplos do que os protótipos meridionais. Esta 
particularidade irá estender-se também aos mode-
los mais tardios, sendo um dos elementos mais típi-
cos destas produções centro-atlânticas, ainda que 
estas características tenham sido interpretadas, em 
outras áreas do território peninsular, como uma evi-
dência de um baixo nível de estandardização (Guer-
rero Ayuso 1991: 53).

Foi, sobretudo, a partir da segunda metade do 
século VI a.C., e especialmente a partir dos seus 
momentos �nais, que se assistiu, no quadro des-
tas produções da foz do estuário, a uma primeira 
alteração signi�cativa em termos do repertório 
morfológico, sendo equiparável a fenómenos que 
ocorrem, paralelamente, na zona mais meridio-
nal e também no interior da Península Ibérica (Pe-
llicer Catalan 1978; Guerrero Ayuso 1991; Ramon 
Torres 1995). Entre o conjunto artefactual exumado 
na Sé de Lisboa, e que está datado, grosso modo, em 
torno à segunda metade do século VI a.C., surgem, 
pela primeira vez, alguns exemplares de bordo bas-
tante assinalado externamente, marcado por uma 
aresta acentuada (Arruda 1999-2000: �g. 76, n.º 
5 e 6), que foram posteriormente integrados no 
tipo 3 do Estuário do Tejo (Sousa e Pimenta 2014: 
306-308). Situação idêntica foi recentemente reco-
nhecida também no Largo de Santa Cruz do Cas-
telo (Sousa e Guerra 2018: 73). Estes materiais 
recordam, de certa forma, as produções reconhe-
cidas, pela primeira vez, no Cerro Macareno, onde 
foram designadas de tipo Pellicer B/C (Pellicer Ca-
talán 1978). Mesmo que se admita que estes frag-
mentos especí�cos da Sé de Lisboa e do Largo de 
Santa Cruz se possam incorporar já nos momen-
tos �nais do século VI a.C., tal permite atestar a sua 
contemporaneidade face aos primeiros contento-
res do tipo Pellicer B/C que surgem no Baixo Gua-
dalquivir (Pellicer Catalán 1978).

No entanto, foi sobretudo, a partir do século V a.C. 
que esta forma se irá con�gurar plenamente, assu-
mindo, a partir desse momento, duas variantes mor-
fológicas distintas:
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Figura 3. Tipologia das ânforas produzidas no Estuário do Tejo
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— a primeira segue o mesmo modelo que os exem-
plares da Sé de Lisboa (tipo 3 do Estuário do 
Tejo), sendo a parte superior do corpo de ten-
dência ovalada, com colo curto e ligeiramente 
estrangulado. O bordo é evertido, de secção va-
riável, que oscila entre per�s de tendência trian-
gular e outros sub-circulares ou ovalados. Tal 
como já foi referido, os diâmetros destas peças 
exibem grandes oscilações, estendendo-se desde 
os 12 e os 17 cm, com média entre os 14-15 cm 
(Sousa e Pimenta 2014).

— a segunda variante (tipo 2 do Estuário do Tejo), 
que possivelmente deriva da forma anterior, apre-
senta uma con�guração singular, estilo garrafa, 
sendo a parte superior troncocónica, de colo 
pouco desenvolvido e ligeiramente estrangulado, 
e bordo de secção sub-circular. Os exemplares 
desta forma apresentam uma maior estandardi-
zação ao nível da amplitude do bordo, que varia 
apenas entre os 12 e os 14 cm (Sousa e Pimenta 
2014). Um dos exemplares mais bem conservados, 
recolhido na Casa dos Bicos, em Lisboa (Pimenta 
et al. 2015), possui uma carena pouco assinalada 
na parte superior da peça, acima da qual arran-
cam asas de secção circular. A partir desta zona, a 
peça torna-se progressivamente mais larga, atin-
gindo um diâmetro máximo de 40 cm, sendo pro-
vável que terminasse num fundo convexo.

É difícil determinar se o aparecimento destes con-
tentores, e em particular do designado tipo 3, se deve 
associar a contactos precoces com as formas do Baixo 
Guadalquivir. Até ao momento, exemplares importa-
dos desta região não foram ainda documentados em 
níveis de �nais do século VI a.C. em qualquer dos nú-
cleos conhecidos do Estuário do Tejo. A possibilidade 
de a emergência desta forma se relacionar directa-
mente com uma evolução dos protótipos anteriores 
(tipo 1 do Estuário do Tejo) que continuaram, aliás, a 
ser fabricados durante a segunda metade do 1º milé-
nio, e que se integram, genericamente, no grupo das 
ânforas de saco, deve portanto ser devidamente con-
siderada. Contudo, uma primeira versão destes con-
tentores pode corresponder a uma variação local, 
cuja evolução, no decurso do século V a.C., foi con-
dicionada pelo contacto com alguns contentores me-
ridionais do tipo Pellicer B/C. Uma outra linha de 
in�uência deve ser, porém, tida em consideração, re-
lacionando-se com as novas morfologias anfóricas 
que surgem também em meados do 1º milénio a.C., 
desta vez na Extremadura espanhola: os contentores 
de tipo Cancho Roano I e II (Guerrero Ayuso 1991), 
e cuja origem poderá também resultar de in�uências 

da área andaluza. Apesar de não terem sido ainda de-
tectados, no Estuário do Tejo, exemplares importados 
desta zona extremenha, a existência de contactos en-
tre a fachada ocidental centro-atlântica e o interior 
peninsular encontra-se plasmada em outro tipo de 
materiais, como é o caso dos vasos com asas internas 
e mesmo na manifestação de certas marcas incisas, 
como é o caso dos chamados “pentalfas” / estrelas de 
cinco pontas (Sousa 2014; 2017), não sendo, portanto, 
de excluir que no futuro estas ligações se possam tam-
bém consubstanciar em importações de produtos ali-
mentares.

No repertório formal destas produções taganas da 
foz do Estuário do Tejo, surgem ainda outros exem-
plares de bordo invertido e engrossado internamente, 
que se aproximam do tipo Pellicer D (Pellicer Catalán 
1978) ou do grupo 4.2.2.5 de Ramon Torres (1995). Esta 
morfologia do Estuário do Tejo, designada de Tipo 6, é 
muito variável em termos morfológicos, sendo expec-
tável que achados futuros possam contribuir para a 
sua caracterização mais detalhada e, provavelmente, 
para uma subdivisão com base em critérios não só 
morfológicos mas também cronológicos. Os dados 
estratigrá�cos disponíveis para esta morfologia são 
substancialmente mais reduzidos que nos casos an-
teriores mas existem, ainda assim, alguns pontos que 
devem ser assinalados. Os exemplares mais antigos 
que apresentam um bordo já de tendência aplanada 
e invertida surgem, pela primeira vez, nas escavações 
realizadas na Rua dos Correeiros, cuja ocupação se 
centra entre o século V e os inícios do século IV a.C. 
(Sousa 2014). Ainda que se admita a cronologia mais 
recente, dos inícios do século IV a.C., esta morfologia 
antecede, em pelo menos algumas décadas, os exem-
plares mais antigos do tipo D de Pellicer que surgem 
no vale do Baixo Guadalquivir. Estes elementos per-
mitem considerar que, neste caso, o aparecimento 
desta forma se possa integrar preferencialmente no 
quadro de uma evolução local das morfologias an-
fóricas taganas. O desenvolvimento desta variante 
no Estuário do Tejo é difícil de sistematizar conside-
rando o vazio que se observa nas estratigra�as segu-
ramente datadas do século IV e III a.C. Ainda assim, 
parece que em momentos �nais desta última centúria, 
como se registou na Rua de São João da Praça, em Lis-
boa, os bordos deste tipo são marcadamente reentran-
tes e aplanados, assumindo secções muito variáveis, 
com engrossamentos veri�cados quer na área interna 
como na externa (Pimenta et al. 2005). Sabemos que 
esta mesma morfologia, de produção local, é incorpo-
rada ainda durante a fase de ocupação romano-repu-
blicana da cidade, datada em torno ao último terço de 
século II a.C. (Pimenta 2005; Pimenta et al. 2005).
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2.1.2. O interior do Estuário do Tejo

Num momento ainda indeterminado da segunda 
metade do 1º milénio a.C. surge, sobretudo na zona 
mais interior do Estuário do Tejo, uma outra mor-
fologia que se parece inspirar em protótipos ante-
riores, concretamente no tipo 3, exibindo, contudo, 
características bem mais evolucionadas. Trata-se 
dos contentores englobados no Tipo 5 do Estuário 
do Tejo, que exibem corpos aparentemente ovói-
des, com bordo reentrante, geralmente de secção 
ovalada ou, mais raramente, sub-circular, podendo 
apresentar algum espessamento na zona externa. Os 
seus diâmetros oscilam entre os 10 e os 15 cm.

Esta morfologia parece coincidir maioritaria-
mente com um fabrico especí�co, sendo os seus 
exemplares provenientes do sítio do Porto do Sabu-
gueiro, onde se assume que se possa localizar um 
dos seus principais centros de produção (Sousa e Pi-
menta 2014). Alguns dos fragmentos aí recolhidos 
permitiram esboçar uma possível reconstituição do 
per�l completo desta morfologia que terá, no entanto, 

de ser con�rmada por achados futuros. Presume-se, 
contudo, que este recipiente possa ter incorporado 
asas de secção oval com sulco exterior, que são típi-
cas das produções taganas (Sousa 2014) ainda que 
estas não sejam exclusivas desta forma. O fundo tem 
dimensões reduzidas, sendo pronunciado, e per�l 
cónico, e é semelhante a vários dos exemplares re-
colhidos no Cerro Macareno (Pellicer Catalán 1978). 
Peças com idênticas características de fabrico surgem 
também nos Chões de Alpompé (Arruda et al. 2018) 
e no Cabeço Guião (Arruda et al. 2017b), indicando 
que esta produção especí�ca se destinava a circui-
tos de comercialização da zona mais interior do Es-
tuário do Tejo.

2.2. Características tecnológicas e composição

Neste apartado, cabe referir que algumas amostras 
de ânforas recolhidas no estuário do Tejo foram já 
alvo de análises arqueométricas. Estes dados, que 
foram recentemente publicados (Moreno Megías 
2017: 386-388; Sousa et al. 2020), con�rmando a 

Figura 4. Fotogra�a das pastas das produções da foz do Estuário do Tejo (autoria Alberto Dorado – segundo Sousa et al. 2020)
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existência de importações da área do Baixo Guadal-
quivir para alguns exemplares do tipo Pellicer B/C 
recolhidos na zona centro-atlântica (concretamente 
em Lisboa e no Porto do Sabugeiro), mas também 
a existência de outros grupos distintos, de provável 
origem local/regional.

2.2.1. A foz do Estuário do Tejo (Lisboa/Almaraz)

As produções que se consideram originárias da 
zona de Lisboa / Almaraz, sendo aí extraordina-
riamente abundantes, correspondem a pastas não 
calcárias, cozidas em modo A, bastante compac-
tas e com fractura regular. O seu grau de depuração 
é algo variável (entre 5% e 20%), tendo sido possí-
vel identi�car, macroscopicamente, presença de 
pequenos elementos de moscovites, raras biotites 
de pequena dimensão, abundantes calcites de pe-
quena e média dimensão, ocasionais quartzos de 
média dimensão e raras partículas de plagióclase 
de média dimensão. Também importante para a 
caracterização deste fabrico é a presença frequente 

de microfósseis, observáveis a nível macroscópico 
numa grande parte dos exemplares.

Os exemplares desta produção exibem tonalidades 
que oscilam entre o acastanhado (Munsell 7/4 10YR) 
e o alaranjado (Munsell 6/6 5YR), sendo raras as pas-
tas de tons acinzentados (Munsell 6/1 10YR), que pos-
sivelmente re�etem meramente alterações pontuais 
no processo de cozedura destes recipientes (�g. 4 e 5).

Uma característica distintiva no fabrico das pro-
duções da foz do Tejo é a aplicação frequente, em 
aproximadamente um quarto dos exemplares, de 
engobes e aguadas de tonalidades esbranquiça-
das. Estas pinturas podem surgir quer na área in-
terna do bordo quer na superfície externa. Trata-se 
de uma particularidade já veri�cada nas produções 
da fase “orientalizante” (�nais do séc. VIII – séc. VI 
a.C.), mas que se torna mais recorrente a partir da 
segunda metade do 1º milénio a.C. (Sousa 2014). 
Apenas num limitado número de exemplares se do-
cumentou a aplicação de pinturas com tons mais 
fortes, concretamente castanhos e avermelhados 
(Sousa e Pimenta 2014).

Figura 5. Fotogra�a das pastas das produções da foz do Estuário do Tejo (autoria Alberto Dorado – segundo Sousa et al. 2020)
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2.2.2. O interior do Estuário do Tejo

As produções que presumimos serem originárias 
das áreas mais interiores do Estuário do Tejo dis-
tinguem-se, sobretudo, por apresentarem um me-
nor cuidado no tratamento das argilas. As pastas 
destes exemplares são igualmente de natureza não 
calcária e compactas, sendo, contudo, bem menos 
depuradas. A observação macroscópica dos exem-
plares permitiu a identi�cação, entre os elementos 
não plásticos, de quartzos de pequena dimensão, 
inclusões de cerâmica moída e alguns elementos 
carbonatados.

Os exemplares deste fabrico apresentam pastas 
de tonalidades geralmente acastanhadas (Munsell 
7.5 YR 6/4), podendo o núcleo ser acinzentado (�g. 6).

2.3. Os centros de produção: geogra�a 
e tecnologia da produção

Até ao momento, não foi possível identi�car, com se-
gurança, os centros de produção destes recipientes 

anfóricos, ainda que se possa assumir a existência de 
uma multiplicidade de ateliers no estuário.

Apesar de se conhecerem já algumas estruturas e 
evidências seguramente relacionadas com activida-
des oleiras, a sua cronologia não é ainda, por vezes, 
completamente clara.

O caso mais emblemático é, talvez, o do forno 
de Miroiço, identi�cado recentemente no concelho 
de Cascais (Cardoso e Encarnação 2013). Esta es-
trutura, datada da Idade do Ferro é descrita como 
“(...) o forno fora construído de barro, tendo cúpula 
de hastes de madeira forrada com barro”, tendo aí 
sido recolhidas “(...) cerâmicas cinzentas e de cor 
de avelã mas sem grande signi�cado, bem como 
carvões e conchas de bivalves e de lapas que foram 
datados no Instituto Técnico Nuclear e que deram 
datações dos séculos VII-VI a.C. até �nais do século 
IV a.C.” (Cardoso e Encarnação 2013: 173-174). In-
felizmente, os materiais associados a esta estrutura 
não foram ainda publicados. Contudo, não deixa de 
causar alguma estranheza a referência a cronologias 
tão antigas (séculos VII e VI a.C.) considerando que, 

Figura 6.  Fotogra�a das pastas das produções da área mais interior do Estuário do Tejo (Porto do Sabugueiro?) (autoria Alberto 
Dorado – segundo Sousa et al. 2020)
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até ao momento, não se conhecem sítios ocupados 
em momentos anteriores a �nais do século VI a.C. no 
Ocidente da Península de Lisboa (Sousa 2014). Ape-
sar de dados futuros poderem permitir alargar as ba-
lizas de ocupação deste território, pensamos ser mais 
coerente, de momento, assumir que esta estrutura se 
enquadre na baliza inferior das datações fornecidas 
(séc. V ou IV a.C.), momento que, efectivamente, cor-
responde à fase mais dinâmica da ocupação da Idade 
do Ferro desta área (Sousa 2014). Um aspecto que in-
teressa destacar é que esta estrutura de Miroiço apre-
senta uma câmara de combustão de formato quase 
perfeitamente circular, com abertura a sudoeste, sendo 
ainda visíveis os restos da grelha perfurada. Estas ca-
racterísticas possibilitam alguns paralelismos com es-
truturas de idêntica funcionalidade registadas, por 
exemplo, em Cádis e no Cerro del Villar durante os 
meados do 1º milénio a.C. (Aubet Semmler et al. 1999; 
Ramon Torres et al. 2007; Sáez Romero 2013), ainda 
que os dados disponíveis sobre Miroiço não permitam 
caracterizar a parte inferior da câmara de cozedura, de 
forma a determinar se a grelha se apoiava num pilar 
central ou em outro tipo de estrutura. Outros aspectos 
também impossíveis de determinar incidem na exis-
tência ou não de um corredor e de outras estruturas 
idênticas nas proximidades.

Uma outra estrutura que poderá estar relacio-
nada com a actividade oleira foi documentada em 
Lisboa, na Rua dos Correeiros, sendo datada entre o 
século V a.C. e os inícios da centúria seguinte (Sousa 
2014). Trata-se de uma estrutura de alvernaria, cons-
truída com blocos calcários, cuja base é constituída 
por uma placa de barro cozido que não foi escavada. 
No interior e imediações desta estrutura recolhe-
ram-se vários nódulos de barro cozido, tendo sido 
colocada a possibilidade de estes poderem ter cor-
respondido, originalmente, a uma grelha ou à pró-
pria cobertura da estrutura (Cardoso et al. 2017). A 
inexistência de um pilar central não inviabiliza de�-
nitivamente a interpretação da funcionalidade desta 
estrutura como forno cerâmico, considerando que 
o seu diâmetro é consideravelmente reduzido (1,5 
m) (Sousa 2014: 85). Contudo, a reduzida dimensão 
da câmara de combustão, aplicável também para o 
caso de Miroiço, coloca sérias di�culdades em as-
sumir que estas estruturas pudessem ter sido uti-
lizadas para a produção de recipientes de grandes 
dimensões, como é o caso das ânforas. Neste âm-
bito, é, contudo, possível assumir a existência, nes-
tas áreas de produção oleira, de outras estruturas de 
maior capacidade que não foram ainda identi�ca-
das, capazes de albergar um número mais substan-
cial destes contentores.

Outras evidências de produção cerâmica no Es-
tuário do Tejo surgem na Quinta do Almaraz (Al-
mada) e na Quinta da Marquesa (Vila Franca de Xira). 
Trata-se de pequenos artefactos cerâmicos de secção 
triangular, comummente designados de trempes ou 
prismas. Na Quinta do Almaraz, recolheram-se dez 
destes exemplares, dispersos por várias das áreas in-
tervencionadas, integrando-se, tipologicamente, nas 
morfologias típicas do período “orientalizante” (Bar-
ros et al. 1993; Gutiérrez López et al. 2013; Olaio 2015: 
23). Na Quinta da Marquesa, quatros destes exempla-
res foram recolhidos em campanhas de prospecção, 
nas quais se recuperaram também vários materiais 
enquadráveis na fase “orientalizante”, entre os quais 
alguns fragmentos de ânforas expostos a altas tempe-
raturas, integráveis no tipo 1 do Estuário do Tejo (Pi-
menta e Mendes 2010-2011: 606). Em ambos os casos, 
as evidências parecem enquadrar-se na fase inicial da 
Idade do Ferro (�nal do séc. VIII a VI a.C.), não es-
tando portanto associadas às produções mais tardias 
aqui tratadas (tipos 2, 3, 5 e 6 do Estuário do Tejo). 
São, contudo, importantes no quadro da caracteriza-
ção da continuidade e variedade geográ�ca da activi-
dade oleira nesta região centro-atlântica.

Cabe, por último, referir que existem notícias de 
pelo menos três outras áreas escavadas na cidade de 
Lisboa que parecem ter proporcionado contextos re-
lacionados com a produção oleira, concretamente for-
nos (área do Teatro Romano, Castelo de São Jorge e 
Convento do Corpus Christi). Trata-se, contudo, de da-
dos que estão ainda a ser estudados, não sendo possí-
vel disponibilizar, de momento, informações sobre os 
materiais produzidos e as respectivas cronologias.

2.4. Os conteúdos das ânforas

Sobre os eventuais conteúdos alimentares transpor-
tados nestes contentores centro-atlânticos, não dis-
pomos, até ao momento, de análises arqueométricas 
passíveis de determinar a sua natureza.

Sabemos que, durante a Idade do Ferro, o cul-
tivo doméstico da vinha e da oliveira foram in-
troduzidos no Estuário do Tejo, de acordo com as 
análises palinológicas realizadas na região de Al-
piarça (Leeuwaarden e Jansen 1985; Arruda 1999-
2000), pelo que conteúdos vinários ou oleícolas 
podem ser equacionados. Produtos de natureza ani-
mal, lácteos, cárnicos ou haliêuticos, poderiam ser 
também uma possibilidade.

O registo arqueológico do Estuário do Tejo não 
proporcionou, até ao momento, evidências arqui-
tectónicas que possam ser seguramente relaciona-
das com a produção e transformação de produtos 
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alimentares durante a Idade do Ferro. Deve, contudo, 
referir-se que, a partir de �nais do século VI a.C., se as-
siste a uma extraordinária dinâmica do povoamento 
“rural”, representada pela fundação de mais de uma 
dezena de novos estabelecimentos, localizados quer 
no interior do estuário, quer no ocidente da Península 
de Lisboa, e dedicados à exploração pecuária (sobre-
tudo de bois domésticos, ovino-caprinos e suínos), de 
recursos marinhos e, seguramente, também agríco-
las, estando estes, contudo, escassamente documen-
tados (Sousa 2017). Deve, no entanto, referir-se que 
em regiões mais setentrionais, concretamente junto à 
Serra de Aire, no Abrigo da Pena d’Água, foi recolhida 
uma quantidade signi�cativa de restos carbonizados 
de Vitis vinífera, atestando alguma intensidade deste 
cultivo nas zonas mais interiores da Estremadura Por-
tuguesa (Figueiral 1998).

Em suma, e até à disponibilização de novos da-
dos, preferencialmente de natureza arqueométrica, 
a questão dos conteúdos das produções anfóricas 
centro-atlânticas deverá permanecer em aberto, 
sendo várias as hipóteses possíveis.

Por último, resta apenas dizer que entre as pro-
duções anfóricas aqui analisadas, não se identi�cou 
qualquer marca, tituli picti ou selo.

3. A CIRCULAÇÃO E CONSUMO DE “ÂNFORAS
 TURDETANAS” PRODUZIDAS NA REGIÃO

Será, talvez, este o local indicado para referir que não 
consideramos estas produções anfóricas do Estuário 
do Tejo (tipos 2, 3, 5 e 6) como “ânforas turdetanas”. 
Apesar de se poderem reconhecer algumas similitudes 
morfológicas com alguns dos protótipos fabricados no 
Baixo Guadalquivir, pensamos que a génese dos con-
tentores centro-atlânticos reside, preferencialmente, 
numa evolução local e autónoma dos tipos regionais 
do período “orientalizante” (séc. VIII a VI a.C.) que, a 
partir de meados ou �nais do século VI a.C., adqui-
rem uma maior variação tipológica. Não excluímos, 
contudo, de forma categórica, a eventualidade de que 
certos contactos supra-regionais entre o litoral centro 
atlântico português e outras áreas da Península Ibé-
rica (Baixo Guadalquivir e mesmo a Extremadura Es-
panhola) possam ter determinado, em certa medida, 
alguns traços destas tendências evolutivas. 

Com efeito, existem, no estuário do Tejo, al-
gumas ânforas importadas da área do Gua-
dalquivir. Trata-se, justamente, de três 
contentores do tipo Pellicer B/C que foram en-
contrados em Lisboa (um exemplar da Rua dos 
Correeiros – Sousa 2014; dois da Travessa do Cha-
fariz d’el Rei – García Fernández 2019) e outros seis 

na zona interior do estuário (um exemplar do Ca-
beço Guião – Arruda et al. 2017b – e cinco no Porto 
do Sabugueiro – Pimenta et al. 2014; García Fernán-
dez 2019; Sousa et al. 2020), alguns dos quais recupe-
rados em contextos conservados do século V e IV a.C. 
Estas evidências mostram, claramente, a existência 
de alguns contactos comerciais entre estas duas re-
giões (estuário do Tejo e Baixo Guadalquivir) durante 
os meados do 1º milénio a.C., podendo estas impor-
tações ter in�uenciado a evolução dos tipos 2, 3 e 
mesmo do tipo 5 do estuário do Tejo. Contudo, para 
o caso da morfologia designada de tipo 6 do estuário 
do Tejo, que se aproxima do tipo Pellicer D (Pellicer 
Catalán 1978), as cronologias contextuais já disponí-
veis para a zona centro-atlântica parecem corrobo-
rar uma evolução completamente autónoma.

As produções anfóricas do estuário do Tejo (tipos 
1 a 7) parecem estar con�nadas a circuitos de co-
mercialização de escala essencialmente regional. 
Com efeito, e até ao momento, recipientes com es-
tas morfologias e características de fabrico surgem 
exclusivamente na Península de Lisboa e no estuá-
rio do Tejo onde são, contudo, consideravelmente 
abundantes.

Em Lisboa contabilizaram-se várias centenas 
destes exemplares, que surgem sistematicamente 
em todas as áreas da cidade que proporcionaram ní-
veis e vestígios da ocupação pré-romana. Contudo, a 
única escavação que permite uma análise mais deta-
lhada para a fase de meados do 1º milénio a.C. é a da 
Rua dos Correeiros. Neste sítio da Baixa Pombalina, 
datado entre o século V e inícios do século IV a.C., 
foram recolhidos, em níveis conservados da Idade 
do Ferro, 579 indivíduos anfóricos, dos quais apenas 
três são importados, sendo os restantes produzidos 
na área da foz do estuário (Sousa 2014: 91-92). Entre 
estes últimos, os tipos tratados neste trabalho (tipos 
2, 3 e 6) estão heterogeneamente representados no 
conjunto. A forma mais expressiva é, sem dúvida, o 
tipo 3, com 147 indivíduos; os restantes, tipo 2 e tipo 
6, são menos representativos, com 9 e 10 indivíduos, 
respectivamente, sendo possíveis indicadores que o 
desenvolvimento e o auge destas produções ocor-
rem em momentos um pouco mais tardios.

Recipientes destas morfologias surgem repre-
sentados em outros locais, não só na própria Lisboa, 
mas também na área regional:
— as ânforas do tipo 2 documentaram-se também, 

em Lisboa, no alto da Colina do Castelo de São 
Jorge (Sousa 2014: 95) e na Casa dos Bicos, com 
um exemplar (Pimenta et al. 2015); em Almada, 
na Quinta do Almaraz, com pelos menos três 
indivíduos (Barros e Soares 2004; Olaio 2015); 
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em Sintra, em Santa Eufémia, com um exemplar 
(Sousa 2014: 265).

— as ânforas do tipo 3 surgem, em Lisboa, no alto da 
Colina do Castelo de São Jorge (Sousa 2014: 95), 
na Sé de Lisboa (Arruda 1999-2000), na Casa dos 
Bicos, com um exemplar (Pimenta et al. 2015: 
174), no Largo de Santa Cruz, com cinco exem-
plares (Sousa e Guerra 2018), na Travessa do 
Chafariz d´El Rei (Filipe et al. 2014), na Rua do Re-
colhimento/Beco do Leão (Sousa e Pinto 2016) e 
na Rua da Madalena, com um exemplar (Sousa et 
al. 2016); em Almada, na Quinta do Almaraz con-
tabilizamos cerca de uma centena de ânforas que 
podem integrar esta morfologia (Olaio 2015); em 
Cascais, em Freiria (Cardoso e Encarnação 2013); 
na Amadora, no Moinho da Atalaia, com dez 
exemplares, em Baútas, com sete, no Casal de Vila 
Chã Sul, com um, e em Fiat-Alfragide, com dois 
(Sousa 2014); em Oeiras, em Gamelas 3 (Cardoso 
e Silva 2012) e Leião (Cardoso et al. 2010-2011); 
em Sintra, em Santa Eufémia e na Serra de Sintra, 
cada com um exemplar (Sousa 2014); em Cascais, 
no Espigão das Ruivas (Cardoso 1991; Encarnação 
e Cardoso 2017); no Cabeço Guião, no Cartaxo, 
com dois exemplares (Arruda et al. 2017b); no 
Porto do Sabugueiro, com 16 exemplares (Sousa et 
al. 2020); no Alto dos Cacos, com nove exempla-
res (Sousa et al. 2017); no Alto do Castelo, com dez 
(Arruda et al. 2014);

— as ânforas do tipo 6 surgem, por sua vez, em Lis-
boa, na Rua de São João da Praça (Pimenta et al.
2005) e na Casa dos Bicos, com dois exemplares 
(Pimenta et al. 2015: 174); em Almada, aparecem 
na Quinta da Torre (Cardoso e Carreira 1997-
1998); em Cascais, em Freiria, com vários exem-
plares (Cardoso e Encarnação 2013); na Amadora, 
este tipo foi documentado com um exemplar no 
Moinho da Atalaia (Sousa 2014); no interior do es-
tuário surge na Castanheira do Ribatejo (Pimenta 
et al. 2009), no Porto do Sabugueiro, com 57 exem-
plares (Pimenta e Mendes 2008; Sousa et al. 2020), 
Eira da Alorna, Alto dos Cacos, Alto do Castelo 
(Pimenta et al. 2012), Cabeço Guião, com nove 
exemplares (Arruda et al. 2017b), e em Santarém 
(Arruda 1999-2000).

Sobre o tipo 5 do Estuário do Tejo cabe destacar 
o âmbito limitado da sua distribuição. Como já foi 
anteriormente referido, trata-se de uma morfologia 
que combina especi�cidades morfológicas com um 
fabrico bem diferenciado, que pressupomos ser ori-
ginário sobretudo da zona mais interior do estuá-
rio, concretamente na área do Porto do Sabugueiro 

(Sousa e Pimenta 2014). Ainda que alguns fragmen-
tos pertencentes a este grupo de fabrico tenham sido 
identi�cados nos sítios de Cabeço Guião (Arruda et 
al. 2017b) e Chões de Alpompé (Arruda et al. 2018), 
ambos nessa área geográ�ca, o conjunto mais nu-
meroso, com 88 exemplares, é oriundo do Porto do 
Sabugueiro (Pimenta e Mendes 2008; Pimenta et al.
2014; Sousa et al. 2020).

Até ao momento, desconhecemos se estas pro-
duções alcançaram mercados mais longínquos, par-
ticularmente na costa ocidental atlântica (Estuários 
do Sado, Mondego e mesmo no Noroeste Penin-
sular). Só a futura análise detalhada dos contento-
res anfóricos recolhidos nos sítios com ocupação 
pré-romana dessas áreas poderá ajudar a estabele-
cer se os circuitos de distribuição das produções do 
Tejo poderá ter extravasado os limites regionais do 
estuário. Contudo, podemos a�rmar, com alguma 
certeza, que estas não atingiram a costa algarvia. 
Com efeito, entre as várias centenas de contentores 
anfóricos recolhidos em Castro Marim, Faro e Monte 
Molião (Arruda 1999-2000, 2001; Arruda et al. 2005, 
2006; Sousa 2009; Sousa e Arruda 2010), não se iden-
ti�cou nenhum exemplar assimilável às produções 
taganas. Parece, assim, que estas integrarão uma es-
cala de distribuição destinada sobretudo, a merca-
dos regionais, permanecendo então a incógnita se 
poderão ter alcançado outros circuitos mais distan-
tes, ainda que sempre no litoral ocidental atlântico.

4. CONCLUSÕES

O estudo das produções anfóricas do Estuário do 
Tejo encontra-se ainda numa fase embrionária. O 
reconhecimento da verdadeira dimensão deste fe-
nómeno só ocorreu numa fase muito recente, sendo 
necessário que o desenvolvimento da investigação 
proporcione dados mais coerentes e detalhados so-
bre os centros produtores, conteúdos alimentares, 
características morfológicas (preferencialmente com 
base em exemplares bem conservados) e in�uências 
internas e externas que possam ter condicionado a 
evolução destes tipos.

Como já foi referido, não é possível, de momento, 
assegurar se a evolução do repertório regional do Es-
tuário do Tejo se encontra exclusivamente em linha 
de continuidade com os protótipos inicialmente re-
produzidos na área (“ânforas de saco” ou tipo R1) 
ou se terá respondido também a estímulos exter-
nos, ainda que estes últimos se traduzam, de acordo 
com os dados disponíveis, numa escassa represen-
tatividade de exemplares importados. A semelhança 
que se veri�ca entre algumas das produções taganas 
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(tipos 2, 3, 5 e 6 do Estuário do Tejo) com as “ânfo-
ras turdetanas” (tipos Pellicer B/C e D) pode �car a 
dever-se a uma mera coincidência ou então a in�u-
xos pontuais que podem, ainda assim, ter tido um 
papel importante na con�guração dos contentores 
de transporte centro-atlânticos. Esta mesma ques-
tão poderá colocar-se em outros horizontes artefac-
tuais do território peninsular, como é por exemplo, 
o caso das ânforas tipo Cancho Roano I e II (Guer-
rero Ayuso 1991), manifestando a grande complexi-
dade da evolução das “ânforas de saco” do período 
orientalizante na Península Ibérica, que se desen-
volveram em diferentes rami�cações, sendo reinter-
pretadas de forma variável, cada uma das quais com 
aspectos especí�cos que traduzem uma área regio-
nal distinta.

Seja qual for o caso, a verdade é que as produ-
ções anfóricas do Estuário do Tejo atingem, quer 
durante a fase orientalizante, quer durante a “II 
Idade do Ferro”, proporções muito signi�cativas, 
ainda que aparentemente restritas a um horizonte 
de cariz regional. Contudo, este fenómeno mostra 
a capacidade de determinados centros deste terri-
tório criarem, gerirem e estruturarem um dinâmico 
mercado económico e comercial, que funcionou 
quase num circuito fechado, e que remonta ainda 
à fase orientalizante, onde foi designado por “mar 
fenício” (Arruda 2017: 290), e que atingiu o seu ex-
poente máximo durante a fase mais tardia da Idade 
do Ferro.
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